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DEFERIDO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente

Considerando a existência da Lei Complementar nº 310 de 05 de agosto de 2005, de autoria da vereadora que este subscreve, que acrescenta Anexo I, a Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1997 (Código de Posturas do Município de Araraquara), dispondo sobre a proibição de comercialização e uso de “cerol” e produtos similares em linhas ou fios;

Considerando que a proposta apresentada por esta vereadora foi amplamente discutida com o Chefe de Governo, Guarda Municipal, Juiz da Infância e Juventude, Setor de Posturas, Jurídico e Conselho Tutelar objetivando que o projeto não se transformasse no futuro em mais uma lei engavetada;

Considerando que o Decreto nº 8.316 de 30 de agosto de 2005 de autoria do Prefeito Municipal, regulamenta a referida lei estipulando o valor e a forma que se efetuará a cobrança de multa, a quem cabe a fiscalização e o local que as pessoas envolvidas com cerol serão encaminhadas;

Considerando que, de acordo com o artigo 2º do referido decreto, cabe à Guarda Municipal e aos fiscais de posturas municipais a fiscalização dos atos coibidos pela Lei nº 310/05;
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Considerando que estão sendo veiculados pela imprensa os diversos acidentes ocorridos, mas que em nenhum momento foi divulgado algum tipo de punição aos infratores;

Considerando que o Comandante da Guarda Municipal concedeu entrevista a alguns programas jornalísticos de rádio informando que aquela corporação não efetuou multas devido a forma como a lei foi criada e utilizando o argumento que “a pipa não tem placa”,



         Requeiro, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para que informe se desde o período da regulamentação da lei, quantas crianças ou adolescentes foram encaminhadas ao Conselho Tutelar para as providências cabíveis em relação aos pais ou responsáveis; quantas pipas foram apreendidas com cerol aplicado nas linhas; se alguma multa foi aplicada e se houve caso de reincidência, dobrando, portanto o valor da cobrança.




         Requeiro ainda, caso não tenham sido tomadas as providências punitivas previstas, por causa do formato da lei apontado pelo Comandante da Guarda Municipal, que informe:

1 – razão pela qual o Coronel Lambort não se manifestou contrariamente ou apresentou sugestões por ocasião de sua participação em reuniões para apreciação do projeto original, sendo que esta vereadora fez questão de apresentar o projeto e discutir amplamente com o poder executivo para que não houvesse problema em relação ao seu cumprimento, momento esse inclusive, em que foi diminuído, por sugestão de um membro do executivo, o valor da multa estipulado através da regulamentação;
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2 – por que o referido coronel, que faz parte deste governo, não se manifestou em relação à regulamentação do projeto aprovado em 02 de agosto de 2005 pela Câmara Municipal, e que é competência do Prefeito Municipal, sendo que ele participou da reunião efetuada para discussão da regulamentação conforme comprova a foto em anexo tirada em 10 de agosto de 2005?
3 – qual o motivo do Coronel Lambort não ter apresentado a esta vereadora a “dificuldade” de aplicabilidade das punições constantes na lei no dia em que esta vereadora efetuou visita à sede da Guarda Municipal, conforme foto em anexo tirada no dia 02 de agosto de 2006, para saber como estava a situação das apreensões do material e do cumprimento da lei?
4 – mesmo tendo a oportunidade de contribuir com o processo da elaboração do projeto, por parte desta vereadora, e da regulamentação, por parte do executivo, e não o fez, por que o referido comandante da Guarda Municipal não se manifestou anteriormente da impossibilidade de aplicação da lei e não requereu ao Senhor Prefeito a elaboração de um adequado projeto que possibilitasse colocá-la em prática?
5 – Se existe erros na referida lei, por que o Prefeito Municipal Edson Antonio Edinho da Silva sancionou o projeto e a regulamentou ao invés de vetá-la?
Araraquara, 25 de julho de 2008.

           Juliana Andrião Damus

              Vereadora
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